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RESUMO  
O presente artigo visa apresentar breves reflexões teóricas acerca do tema da Economia 
solidária e Geração de  Renda como estratégias de enfrentamento aos modos de produção 
capitalistas e sua interface com a Psicologia Social Crítica latino – americana. Para tanto nos 
valemos da leitura de autores como Paul Singer, Vygotsky, Suzana Inês Molon, e Guy Bajoit 
para explicitar e construir toda uma analítica sobre o tema. Como resultado de nossa reflexão, 
observa-se que cada vez mais a Economia Solidária alia-se aos pressupostos da Psicologia 
Social crítica na medida em esta vê o sujeito como alguém que constrói e é construído pelas 
relações sociais estabelecidas e pelo aparato cultural. Sendo assim, pode-se afirmar que a 
Economia Solidária pode se constituir como uma importante ferramenta de trabalho para a 
Psicologia Social tanto a nível teórico, quanto a nível prático, pois auxilia na elaboração e 
construção de novas ferramentas metodológicas.           
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INTRODUÇÃO 
 
O Economista e professor da USP Paul Singer (2002), diz que de modo algum o 
capitalismo e os seus respectivos modos de produção são algo natural. Isto significa dizer que 
o capitalismo é fruto de uma construção histórica do homem para o homem e que hoje se 
apresenta enquanto uma ideologia dominante e que prioriza princípios como a competição, o 
individualismo, e o maior acúmulo possível de capital.  
Entretanto, tais princípios muitas vezes acabam por dar voz e vez somente a 
alguns, gerando uma dicotomia entre vencedores, aqueles que sempre obtém vantagens, e 
perdedores que ficam desasistidos e muitas vezes entregues à própria sorte. Acarretando assim 
na construção de uma sociedade a qual poucos possuem muito e muitos possuem pouco. 
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Nesse sentido, visando minimizar os efeitos negativos do capitalismo diversas 
ações começam a ser pensadas pelas ciências humanas e sociais como o Direito, a Psicologia, 
a Sociologia e a Economia.    
A economia solidária vem cada vez mais se consolidando enquanto uma possível 
estratégia de resistência ao capitalismo. Seja dentro das universidades onde é discutida por 
professores e acadêmicos, seja na comunidade aonde trabalhadores reunidos em conjunto 
decidem comercializar produtos desenvolvidos de maneira coletiva, ou ainda em instituições 
públicas nas quais há uma parceria entre a população beneficiada pelo serviço e o corpo 
profissional da instituição.  
A psicologia social crítica através de seus estudos que envolvem questões 
problemáticas como gênero, raça, e constituição do sujeito, também procura estudar a 
Economia Solidária como um fenômeno importante dentro do mundo contemporâneo, haja 
visto que o tema envolve questões relativas a questão psicossocial tão debatida nos dias de 
hoje.  
O presente artigo de pesquisa visa traçar uma leitura teórica em torno da 
Psicologia Social Crítica e sua interface com a economia solidária como estratégia de 
resistência às desigualdades aos modos de produção capitalistas, responsáveis nos dias de hoje 
pela exclusão social e sua implicações diretas ou indiretas relativas à subjetividade e a 
constituição do sujeito.  Para tanto num primeiro momento apresentaremos aqui um breve 
histórico da economia solidária, para em seguida discorremos sobre como e porque ela se 
constitui como uma via de resistência e enfrentamento aos modos de produção capitalistas. 
Feito isto discutiremos a questão da constituição do sujeito e sua interface com a Psicologia 
Social Crítica e a economia solidária, por fim apresentaremos nossas considerações acerca do 
tema e possíveis contribuições teórico-metodológicas a respeito da problemática abordada.    
 
História da Economia Solidária 
 
A economia solidária surge na Inglaterra após a primeira revolução industrial. 
Com o êxodo dos artesãos que foram expulsos das terras onde estavam, e que, portanto, se 
dirigiram para as cidades aonde trabalhavam nas fábricas em jornadas de trabalho de até doze 
horas. Essas condições deploráveis de trabalho fizeram com que algumas pessoas influentes 
no governo e donos de grandes empresas passassem a se preocupar e a propor lei que 
pudessem proteger os trabalhadores. Os empresários que realizavam a redução da jornada de 
trabalho, que construíam escolas para os filhos dos operários, passaram a obter lucros 
maiores, na medida em que seus funcionários, possuindo uma melhor qualidade de vida, 
poderiam produzir mais. Singer (2002) relata que por volta de 1815, a Inglaterra vivia um 
forte período de recessão em virtude da guerra contra a França e essa recessão fez com que o 
número de pessoas desempregadas aumentasse consideravelmente. Com o intuito de resolver 
esse problema, uma ala liberal do governo inglês resolveu reinserir os trabalhadores 
desempregados no mercado de trabalho. Para isso se valeu da reaplicação do fundo de amparo 
à pobreza que até então era simplesmente distribuído na forma de alimentos, roupas e 
moradias. O dinheiro desse fundo deveria então, passar a ser utilizado na aquisição de terras 
onde pessoas que estivessem sem emprego poderiam produzir de forma cooperada produtos 
para a sua subsistência. Aquilo que excedesse a produção poderia ser trocado por mercadorias 
que estivessem faltando nas cooperativas.  
Essa proposta foi duramente criticada pela ala mais conservadora do governo, e 
mais tarde essa idéia é abandonada por completo, entre os motivos pelos quais essa idéia não 
vingou foi a desculpa de que o governo gastaria dinheiro demais na compra de terras, e na 
aquisição de máquinas, assim como inicialmente teria de sustentar as cooperativas até que 
estas se estruturassem, mas na verdade, segundo Singer (2002), essa idéia ia contra os 
princípios do capitalismo que acabara de emergir, e pode-se dizer que esse sistema de 
cooperativas autogestionarias colocava em risco a própria existência do capitalismo.  
Mesmo essa tentativa sendo frustrada, teóricos como Owen, de acordo com Singer 
(2002), procuraram implementar por toda a Europa, sobretudo na Inglaterra novos modelos de 
cooperativas. Desses modelos pode-se citar aqui as “cooperativas integrais”, que se 
organizavam integralmente na sua produção e consumo. Nessas cooperativas, o escambo não 
era a única forma de economia, pois as “cooperativas integrais” geralmente possuíam uma 
moeda própria cotada por uma bolsa chamada de “Bolsa Nacional do Trabalho Eqüitativo” 
que estipulava conforme o número de horas trabalhadas o valor a ser pago para o trabalhador. 
As bolsas eqüitativas encerraram suas atividades em 1834 de acordo com Singer (2002), 
porque o movimento operário sofreu um derrota política grande para os capitalistas.  
Essa fase inicial da economia solidária é chamada por Singer (2002), de 
“cooperativismo revolucionário”, pois com todo o aspecto da revolução industrial, o 
surgimento das classes e conseqüentemente o conflito ideológico entre as correntes 
capitalistas e socialistas, propiciou que a economia solidária na época praticada por alguns 
setores da sociedade, sobretudo a classe dos assalariados fosse uma bandeira de luta contra a 
opressão e exclusão do sistema capitalista, e em nenhuma época, isso ficou tão evidente, tanto 
que foi a época aonde mais se perseguiu qualquer espécie de modelo cooperativista que 
estivesse em implementação, por parte de interesses dos capitalistas.   
 
 
Economia Solidária Enquanto uma Possível Alternativa aos Modos de produção 
Capitalistas 
 
Podemos afirmar com base em Singer (2002), que a economia solidária é uma 
alternativa ao modo de produção capitalista na medida em que seus princípios são a 
coletividade, e a cooperação, uma empresa solidária só pode existir a partir de iniciativas de 
associações de moradores, cooperativas ou mesmo da união de um grupo de pessoas. Ela 
procura inovar na resolução de atividades que geram renda para uma determinada população. 
Dentro do sistema de cooperativas os trabalhadores são sócios que não recebem 
salários como em uma empresa capitalista, mas sim retiradas do lucro obtido pela empresa 
solidária. Em uma assembléia geral, os trabalhadores de maneira coletiva decidem se essas 
retiradas deverão ter o mesmo valor para todos independentes da função, ou serão 
diferenciadas. Caso a segunda opção seja definida, os valores não são tão desiguais quanto na 
empresa capitalista. 
Outro ponto importantíssimo para se entender a economia solidária passa 
necessariamente pela problemática dos modos de produção. Bajoit define os modos de 
produção enquanto “(...) uma maneira de extrair uma sobra de uma força de trabalho” 
(BAJOIT, 2004, p. 159). 
Na nossa sociedade então, enquanto uma parte dos trabalhadores é responsável 
por produzir, outro grupo, que seriam os empresários são os responsáveis por administrar tudo 
aquilo que é produzido. Brevemente falando, no modo de produção capitalista a força de 
trabalho é a única maneira que o empregado encontra para sobreviver. Ele vende a alguém a 
sua força de trabalho e recebe um valor X por isso, não obstante esse valor recebido não 
possibilita que o empregado se aproprie dos modos de produção. Por exemplo, um 
funcionário de uma grande confecção que exerce a função de serviços gerais, muito 
dificilmente conseguirá somente com o seu salário comprar máquinas e abrir seu próprio 
negócio, polarizando assim a economia, e os produtos do mercado de trabalho sempre nas 
mãos de grandes empresas, essas empresas por sua vez, ficam sendo detentoras de novas 
tecnologias que possibilitam que elas vendam mais, ou seja, no modo de produção capitalista, 
somente as grandes empresas tem reais condições de competir no mercado.   
Dentro de uma empresa solidária, o trabalhador é o co-proprietário, assim a sua 
produção no trabalho deve ser remunerada de maneira que a força empregada por este não 
seja meramente uma mercadoria e o valor pago por seus serviços deve ser fruto de uma 
negociação entre todos os membros da cooperativa.  
Entender a economia solidária como um modo de produção, é uma questão 
fundamental na medida em que as cooperativas solidárias são em primeiro lugar responsáveis 
pela geração de sobras nos seus meios de produção. Bajoit (2004), alerta que se uma 
cooperativa não possuir essa iniciativa econômica, não se trata de uma empresa solidária, mas 
sim de alguma instituição mantida por organizações políticas e não-governamentais tendo 
como finalidade realizar algum tipo de trabalho filantrópico tão somente.  
Singer (2002), compartilha da mesma opinião quando diz que no sistema de 
cooperativas as sobras são destinadas aos trabalhadores sempre em assembléia geral. Uma 
parte dessa sobra pode ser investida na formação profissional dos trabalhadores, por exemplo, 
ou ainda pode servir para que a empresa adquira nos equipamentos e materiais de trabalho. 
Enquanto uma propriedade coletiva, a cooperativa não deve estabelecer em momento algum, 
uma dominação entre funcionários do alto escalão e os de baixo escalão. Isso porque aquele 
que possui uma pequena parte na empresa tem o mesmo direito daquele que possui várias 
partes. Os que gerenciam, devem administrar a empresa sempre respeitando as decisões não 
devendo ficar presos a aspectos perversos da democracia como a burocracia, por exemplo. A 
empresa solidária deve possuir uma democracia interna estabelecida numa vigilância por parte 
de todos os cooperados, para não se correr o risco de que a empresa solidária perca seus 
princípios sociais, acabando por gerar uma oligarquia dominante. A economia solidária se 
refere a uma junção de salários negociados, autonomia administrativa, e a democracia interna. 
 Esse modo de organização auto-gestionário enfrenta de acordo com Bajoit 
(2004), grandes desafios exigindo que os membros da cooperativa possuam um forte 
comprometimento. Os cooperados devem abraçar o projeto da empresa solidária buscando a 
sua consolidação. Todos os sócios devem estar informados dos problemas que ocorrem na 
empresa e devem se concentrar na resolução destes. Singer (2002) expõe que se uma 
cooperativa for pequena, os trabalhadores devem se reunir em curtos intervalos de tempo, e 
caso a empresa solidária for grande este deve possuir delegados que devem representar 
sempre à vontade da maioria.   
O fator mais importante a ser destacado é o fato de que o modelo de produção 
solidário possibilita aos sócios que participem ativamente das discussões em coletivo, 
possibilitando que os cooperados possam ampliar o seu conceito de cidadania, fazendo que 
estes sujeitos transformem o seu próprio meio.  
 
 
Constituição do Sujeito e Psicologia Social 
 
Vygotsky(1994), através de seus estudos, problematizou e sinalizou para a 
necessidade da criação de uma psicologia geral que trouxesse como base epistemológica, o 
materialismo dialético, e que levasse em consideração uma análise das relações sujeito-mundo 
diante de uma perspectiva histórico-crítica. Sendo assim, para se constituir enquanto ciência, 
essa psicologia necessitaria possuir como objeto de estudo, não especulações de caráter 
metafísicas, ou abstratas, mas sim idéias claras a respeito tanto do individual, quanto do 
coletivo.  
Como dito anteriormente, Vygotsky através de seus estudos observou que a 
categoria de pensamento estuda pela psicologia até então, dizia respeito tão somente o caráter 
metafísico da consciência ou ainda reduziam o comportamento do ser humano apenas ao 
aspecto biológico. A respeito disso o próprio Vygotsky (2003) comenta: 
 
(...) a psicologia moderna subiu um degrau na explicação científica 
adotando modelos zoológicos como base de uma nova abordagem 
geral na compreensão do desenvolvimento infantil. De prisioneira da 
botânica, a psicologia infantil torna-se, agora, encantada pela zoologia 
(VYGOTSKY, 2003, p.26).  
 
Diante de todas essas constatações, o pensador russo exemplifica de acordo com 
Molon (2003), como se davam essas análises explicativas sobre o sujeito na psicologia 
tradicional. Todas as teorias criadas apresentavam necessariamente cinco níveis de passagens 
organizadas e estruturadas de maneira hierárquica. Segundo Molon (2003), no primeiro nível 
aconteceria o descobrimento de algo dito novo pelo cientista, que em seguida diante dessa 
descoberta, passa a se comportar de maneira diferenciada sobre o assunto que estudara antes. 
O segundo estágio é o da propagação dessa influência, para em seguida acontecer o que 
Vygotsky denominou de adaptação mútua entre o conceito anterior e as novas descobertas. O 
quarto estágio seria o da formulação dessa idéia enquanto um princípio universal e o último é 
o com outras teorias. 
De acordo com Molon: 
Vygotsky, analisando a origem do problema da psicologia geral, 
concebeu a relação intrínseca entre conceito cientifico e realidade 
concreta, na qual conceito cientifico incorpora sedimentos da 
realidade de onde o conhecimento surgiu, e o fato empírico contém 
abstrações (MOLON, 2003, p.41). 
 
Enquanto universalidades, as teorias psicológicas haviam falhado na compreensão 
do ser humano. O sócio - interacionismo proposto por Vygotsky se diferencia das correntes 
tradicionais da psicologia, porque entende que modelos como a psicanálise, por exemplo, são 
na verdade perspectivas antidialéticas e anti-históricas, pois trabalham com um sujeito 
“dado”, que possui características inatas, ou que sofre total influência do seu meio externo na 
formação de sua personalidade, descartando a relação homem-mundo em todas as suas 
conexões. Esse é o ponto principal da crítica em Vygotsky(1994). Uma teoria não poderia 
simplesmente se restringir ao campo abstrato, pois todo o conhecimento cientifico está 
diretamente relacionado com a realidade concreta, havendo uma troca entre o empírico e o 
abstrato.  
Vygotsky (1994), ressaltou sobre a importância que a palavra possui na inter-
relação entre linguagem e pensamento, no que diz respeito aos fatos empíricos. Dessa forma, 
estabeleceu ele que um processo medotológico dentro de uma psicologia geral deveria estar 
embutido de uma teoria e uma prática transformadora da realidade. Especulações, 
interpretações, conhecimento metafísicos não são tarefas da psicologia, e enquanto essa 
continuasse a seguir esse caminho meramente especulativo estaria condenada ao fracasso. 
A perspectiva sócio-histórica entende o homem enquanto uma construção 
histórica marcado, sobretudo pela contradição e não enquanto alguém constituído apenas por 
leis biológicas e de caráter universalisantes.  Molon (2003), afirma que mesmo tendo o 
consenso de que as relações sociais exercem forte influência sobre o ser humano, há ainda 
diversos debates entre os seguidores do pensamento de Vygotsky (1994), sobretudo no que 
diz respeito ao funcionamento intra e interpsicológico. Diversos teóricos diferem de opinião 
quando questionados sobre como a gênese desses processos ocorrem. Os teóricos defensores 
do modelo interpsicológico criticaram na sociogênese tanto o modelo unidirecional por 
considerarem que esse modelo prioriza uma transferência não crítica das idéias acabando por 
tornar a relação homem-mundo enquanto algo passivo. De mesma forma, criticaram também 
o modelo bidirecional. Isto porque essa concepção propõe que os participantes do processo de 
transmissão cultural constantemente transforma todas as relações sociais, priorizando assim 
uma maior abrangência do social sobre o individual fazendo com que o próprio sócio - 
interacionismo acabasse caindo dentro de um determinismo. Autores como Valsiner, propõem 
um novo modelo de sociogênese intitulado de co-construtivismo. De acordo com essa 
concepção, a pessoa constrói uma cultura pessoal através de diversas experiências prévias, as 
quais o indivíduo pode estar imune ou não. São essas experiências que permitirão com que a 
pessoa possa moldar a sua cultura pessoal e possibilitando assim que ela se diferencie da 
cultura coletiva. E Molon (2003, p.51) diz que: 
 
A noção de cultura pessoal sedimenta-se na afirmação (...) de que 
todas as pessoas envolvidas no discurso social são co-construtoras de 
idéias, já que o mundo social caracteriza-se pela heterogeneidade de 
conceitos como significados diferentes, em que todas as pessoas 
podem usar os conceitos, ajustar os significados, rejeitar ou integrar 
essas idéias na estrutura cognitiva.  
 
Isso quer dizer que a cultura pessoal acaba por abranger tanto a internalização, 
quanto a externalização do subjetivo apresentando também a reflexão de que todas as pessoas 
são co-construtoras de idéias. Isso significa que ao mesmo tem pó em que as idéias estão 
presentes no sujeito, elas participam de todo um discurso social, e assim a relação homem-
mundo vai se perpetuando conforme determinados símbolos, e sugestões sociais são 
percebidas ou não pelas pessoas de um modo em geral. A cultura coletiva passa a ser um 
somatório da cultura individual.  
A perspectiva do co-construtivismo vê a cultura pessoal enquanto uma espécie de 
resistência do sujeito frente a sugestões sociais da cultura coletiva, colocando assim a cultura 
pessoal como sendo o núcleo de construção desse sujeito. É a pessoa que constrói e se 
reconstrói dentro da sociedade permanentemente.  
Contrapondo-se a essa visão do co-construtivismo, diversos autores passaram a 
priorizar a ênfase no modelo interpsicológico. Esse por sua vez se caracteriza pela existência 
de dois processos que seriam a definição da situação e os diversos níveis de 
intersubjetividade. O primeiro está ligado ao fato de como os objetos se definem em uma 
determinada situação. Já a intersubjetividade, é a comunicação pela constituição de uma 
“realidade temporalmente compartilhada” (Molon, 2003, p.54). 
Essa dicotomia gerada em torno do funcionamento da sociogênese, fez com que 
diversos autores através de estudos e pesquisas pudessem afirmar que a constituição do sujeito 
não privilegia nem o modelo interpsicológico, nem o modelo intrapsicológico, e que a pessoa 
se relaciona com o outro é pela palavra, isso quer dizer que a constituição do sujeito se dá de 
acordo com Molon (2003), numa relação semiótica. Quando se afirma que o sujeito se 
constitui de uma maneira dialética, pela linguagem e por processos de significação, esta se 
rompendo com o modelo dicotômico entre o individual e o coletivo, possibilitando assim que 
tanto a intersubjetividade quanto à intra-subjetividade possam caminhar lado a lado. 
Na visão sócio-histórica, nunca se pode descartar tanto o imaginário, quanto o 
simbólico, isso porque o simbólico é responsável pela produção de todo um imaginário social. 
E nesse mundo de significados e simbolismos é aonde a contradição aparece numa forma de 
interação homem-mundo, ou seja, dentro da concepção de Vygotsky (1994), o conhecimento 
é construído na interação entre sujeito / objeto, e, por conseguinte toda e qualquer ação que 
esse individuo faz é socialmente mediada. Essa interação aprece em situações concretas na 
vida da pessoa. 
Para Vygotsky (1994), a consciência é um entrelaçamento de sistemas reflexos. 
Não obstante, esta concepção não cai de forma nenhuma em um reducionismo psicológico, 
pois irá entender que essa consciência é um mecanismo entre todos os sistemas reflexos. Essa 
consciência, assim como o trabalho é constituído no contato social, portanto, se caracterizam 
enquanto um importante agente na constituição do sujeito. E sendo a consciência, esse agente 
de contato social, ela de fato acontece quando o outro reconhece e é reconhecido por meio da 
mediação. Diante disso pode-se dizer aqui que sem sombra de dúvida o sujeito dentro do 
sócio interacionismo se constitui mediante várias atividades mediadas e produtoras de 
significado, e partindo desse pressuposto, Vygotsky elaborou a constituição do homem em 
três dimensões: a primeira seria uma histórica, a outra social e por fim a experiência aplicada 
no dia – a – dia.   
A cultura ocupa outro papel fundamental dentro da abordagem sócio-histórica. 
Molon (2003), afirma que o desenvolvimento cultural da espécie humana só foi possível 
mediante a um desenvolvimento dos processos biológicos e culturais no homem, isto é, 
cultural e biológico se complementam, interagem entre si, portanto o sócio - interacionismo 
não descarta a importância do biológico na constituição do sujeito, porém, se opõe piamente a 
qualquer tipo de teoria reducionista. O sujeito do sócio - interacionismo só pode ser entendido 
de acordo com uma tríade envolvendo os contextos ideológicos, políticos e culturais. Esse 
homem ao mesmo tempo em que se adapta ao meio possui a capacidade de transformar esse 
meio, e fazendo isso consegue transformar a si mesmo. Isto quer dizer que o desenvolvimento 
da sociogênese acontece de forma recíproca entre o social e o individual mediante os vários 
símbolos culturais presentes na nossa sociedade. É a mediação que permite a comunicação 
entre diferentes pessoas. Molon (2003), defende que a mediação não deve ser encarada apenas 
do ponto de vista do caráter físico, objetivo, mas também em outros instrumentos como os 
signos, por exemplo. Somente a presença do outro não garante necessariamente que o 
processo de mediação tenha ocorrido de fato.  
Cabe aqui salientar que toda significação não é vinculada a um plano metafísico, 
mas ao que é material na nossa cultura, sendo o sujeito constituído por meio de significações 
culturais na relação homem-mundo. Quando essa mediação é realizada, tem-se o sujeito 
interacionista marcado pela história, pela relação dialética. Na perspectiva do interacionismo 
o “eu” não é, portanto um sujeito “pronto”, mas sim um sujeito constituído na relação com o 
outro. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
A Psicologia Social Crítica latino – americana sempre procurou problematizar a noção 
de indíviduo autônomo, pois com base no interacionismo de Vygotsky, o sujeito passou a ser 
considerado como produto e produtor de sua história por intermédio das relações históricas e 
culturais realizadas pela civilização ocidental. Seja problematizando noções de Identidade, 
Alteridade, Gênero, Relações Raciais, e outros tantos temas que sempre serviram de 
ferramenta para a Psicologia Social.  
A Economia Solidária pode ser uma dessas ferramentas também, haja visto que a sua 
utilização freqüente por estudiosos de várias áreas das ciências humanas e sociais, traça uma 
crítica contra modos de produção que acabam por excluir um grande número de pessoas. 
Soma-se a isso o fato de os atores que constituem as cooperativas de trabalho, as associações 
comunitárias, e outros tantos tipos de empreendimentos solidários representarem uma parcela 
significativa da população brasileira que sofre com a falta de acesso aos benefícios da 
sociedade capitalista. 
O presente artigo procurou esboçar algumas reflexões sobre a temática, mas percebesse 
a necessidade de um aprofundamento em torno da discussão com o desenvolvimento de outras 
pesquisas tanto a nível de iniciação científica quanto de pós – graduação. Todavia percebe-se 
que os resultados foram alcançados na medida em que novas reflexões foram levantadas no 
presente artigo.  
 
 
ABSTRACT 
The gift product aim at she presents abbreviations reflections abstract as for of the theme of 
the Social Economy & Generation of Income I eat strategies of resistance that ways of 
production capitalistic & she sweats interface with the Social Psychology Criticism Latin 
American. About to as many on the valley from reading of authors I eat blow Oneness 
Vygotsky Suzana Inês Molon , & Guy Bajoit about to explanted  & she constructed all only 
one analytics above the theme. As a result of our reflection , observer - if that each turn more 
the Social Economy ally - if presupposed from Social Psychology criticism on sees the 
subject I eat anybody what she builds & is built by relations sociais established & at display 
cultural. Such being the case , can you - if state that the Social Economy can you if compose 
like a important tool of I work for Social Psychology as many the level abstract , regarding 
level practical , as she assists on elaboration & building of new tools procedural. 
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